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1.  Introdução 
 

O presente documento respeita ao Relatório de Ponderação (RP) da participação 

pública da Operação de Reabilitação Urbana do Dafundo (ORU-Dafundo)1 e 

respetivo Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU). O relatório 

pretende reunir, ponderar, e tirar conclusões das participações recebidas pelo 

Município, com o objetivo de que estas possam constituir-se como contributo para 

uma Estratégia de Reabilitação Urbana mais participada, com resultados práticos 

ao nível da proposta, decorrentes de eventuais ajustes à mesma. 

 

O período de participação pública decorre da obrigação legal estabelecida pelo 

ponto 4 do artigo 17.º do RJRU, e ponto 2 do artigo 89.º do RJIGT, e é anterior à 

aprovação final da ORU-Dafundo pela Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara, em cumprimento do n.º 1 do artigo 17.º do RJRU. 

 

 

2.  Período de Discussão Pública do PERU do Dafundo 
 

O período de submissão a discussão pública, teve enquadramento na Inf. técnica 

n.º INT-CMO/2023/25726 e foi aprovado por maioria na reunião de 27/12/2023, 

através da Proposta de Deliberação n.º 1150/2023. 

 

O início do período de discussão pública ocorreu no seguimento da publicação do 

Aviso n.º 1796/2024, de 21/01 na 2ª série do DR n.º 17, o qual estabelece um 

período de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil seguinte à data da 

publicação do aviso no DR. O período de discussão pública decorreu formalmente 

entre os dias 31/01/2024 e 27/02/2024, tendo também sido publicitado no Boletim 

Municipal, comunicação social e na página da internet da Câmara Municipal de 

Oeiras. 

Durante o período referido os interessados tiveram oportunidade de participar por 

escrito, através de correio eletrónico (oru.dot@oeiras.pt), via postal (dirigidos ao 

Presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784-501 

 
1 Ref. interna digital da DOT:  2023_09_DOT_ORU do Dafundo 



 
 
 

 

6 

 

Oeiras), ou entrega pessoal (nos balcões de atendimento da CMO, sita no Largo 

Marquês de Pombal, Oeiras). Os documentos relativos a este processo estiveram 

disponíveis para consulta na página da internet da CMO (www.cm-oeiras.pt), ou 

através de pedido de esclarecimentos à DOT, por marcação ou correio eletrónico 

oru.dot@oeiras.pt). 

 

3.  Participação Pública 
 

A participação pública teve como foco a apresentação, por parte dos interessados, 

de questões e sugestões por escrito, via email, ou através de requerimento dirigido 

ao Sr. Presidente da CMO. Não houve lugar a audição e/ ou apresentação pública 

da proposta.  

 

No decorrer do período de discussão pública foram apresentadas à Câmara 7 

participações (cf. Anexo 1), de privados, proprietários, entidades de solidariedade 

social, e de natureza associativa sem fins lucrativos. 

 

As participações que foram analisadas e objeto de ponderação, que estão 

expressas no ponto infra, incidiram sobretudo em questões de carater técnico e 

de sustentabilidade. 

 

Ao abrigo do RJIGT, n.º 4 e 6, do artigo 89.º, e após validação, será dado 

conhecimento do presente relatório, à totalidade dos participantes.  

 

4.  Análise de Ponderação das Participações  
4.1  Temáticas abordadas no âmbito da discussão pública  

 

a) Caracterização 

b) Qualificação e Reabilitação Urbana 

c) Estacionamento,  mobilidade rodoviária, e pedonal 

d) Sensibilização e Comunicação à População 

e) Sustentabilidade Social 

f) Sustentabilidade Cultura 
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4.2  Ponderação e análise das questões colocadas no âmbito da discussão 

pública 

Nos termos do expresso no n.º 4 do artigo 17.º do RJRU e no artigo 89.º do RJIGT, 

a Câmara Municipal pondera as reclamações, observações, sugestões e pedidos 

de esclarecimento apresentados, ficando obrigada a fundamentar, em resposta às 

pretensões, aqueles que invoquem, designadamente: 

 

“ a) A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos territoriais 

e com projetos que devem ser ponderados em fase de elaboração; 

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

c) A lesão de direitos subjetivos.” 

 

Com enquadramento no artigo referido, e em resposta às participações 

apresentadas tem-se a referir o seguinte relativamente a cada uma das temáticas 

participadas: 

 

 Conteúdo técnico - questões colocadas, sugestões e exposições: 

a) Caracterização  

(i) Participantes 2 e 3: Reclamação quanto à identificação do prédio sito na Rua 

Clemente Vicente n.º 1, no Dafundo como estando em estado muito mau/ 

ruína na planta do edificado - estado de Conservação do PERU da ORU do 

Dafundo. É referido que este prédio não reflete a mesma realidade dos 

outros, uma vez que sofreu obras nos anos 80 na cave e R/C, tendo 

fundações mistas de betão e metálicas, e como tal, este edifício não 

mereceu qualquer tratamento no estudo elaborado pelo LNEC em 2016, que 

abrangeu o Bairro Clemente Vicente. Posteriormente foram ainda feitas 

obras de remodelação profundas em 8 das 10 frações do prédio. 

 

 

 

b) Reabilitação Urbana e Espaço Público 

(i) Participante 01: Foi apontada a necessidade de revitalização das fachadas 

da Rua Ivens, e eventual apoio/ orientações do município nesse sentido; 
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(ii) Participante 05 e 06: O PERU do Dafundo não concretiza nem contempla a 

resolução das carências de espaço público, embora as identifique no 

diagnóstico, como é o caso ausência de arborização nas ruas, e falta de 

sombreamento na Av. Marginal, havendo poucas alternativas apontadas 

para mitigar esta situação pelo PERU.  Os passeios da Rua Possidónio 

Anjos, tem passeios amplos ocupados com automóveis, não só nos 

recortes, mas também em cima dos passeios, que poderiam acolher 

algumas árvores com ajustes aos lugares de estacionamento. Os pequenos 

largos e pracetas e o recuo face à via pública dos novos empreendimentos 

devem ser aproveitados para esse efeito. 

 

(iii) Participante 05: Proposta de Reabilitação da Rua Policarpo dos Anjos 

(principal eixo pedonal de acesso à estação da Cruz Quebrada) em mau 

estado de conservação no que toca às condições de mobilidade pedonal, 

propondo-se que seja equacionado o condicionamento à circulação viária, 

uma vez que a área é circundada por corredores de atravessamento viário, 

sendo necessário ordenar o estacionamento,  e prever condições de 

conforto para a circulação pedonal e de bicicletas, reabilitar a parte não 

edificada do núcleo histórico do Dafundo, incluindo a implementação de 

mobiliário urbano, ilhas ecológicas e iluminação adequada; 

 
(iv) Participante 07: Proposta de Reabilitação do n.º 63, sito Avenida Ivens, 

no Dafundo, da propriedade do município (cf. exposição 07 em anexo ao 

presente documento). O anexo IX relativo às intervenções propostas pelo 

PERU do Dafundo prevê para a reabilitação deste imóvel (código EQ.01) e 

a sua reconversão para residência universitária, com início da obra em 

setembro de 2024. Este edifício encontra-se presentemente ocupado por 

uma associação juvenil, tendo esta associação tomado conhecimento da 

intenção da Câmara de reconverter o edifício no âmbito do período de 

discussão pública da ORU do Dafundo. Em 2014 a Associação e o Município 

celebraram o contrato de comodato n.º 180/ 2014 sobre os n.º 63 e 64, no 

Dafundo pelo prazo de 1 ano, renovável por iguais e sucessivos períodos. À 

data da celebração do contrato o edifício não reunia condições para ser 

utilizado, tendo a associação investido quantias avultadas em obras no 

edifício. Em 2017 foi feita a adenda 217/2017 ao referido contrato dada a 

necessidade de realizar obras de fundo destinadas a garantir a integridade 
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do edifício e possibilitar a sua utilização para as atividades previstas. Como 

o prazo de um ano não se coaduna com o investimento necessário, pelo que 

a duração do comodato passou para 15 anos. 

A Associação pressupõe que os técnicos municipais não tenham 

conhecimento que o edifício tem vindo a ser utilizado pela associação, e do 

atual estado de conservação do mesmo. Segundo a associação, nos últimos 

10 anos o edifício não teve qualquer visita técnica por parte da autarquia, o 

que justifica a proposta de ação de remodelação do PERU, para um edifício 

que sofreu obras por parte da associação, designadamente: novas 

infraestruturas de águas; esgotos; eletricidade; ITED; AVAC; introdução de 

novas valências funcionais ao nível dos balneários, cozinhas, espaços 

comuns e áreas de trabalho; telhado. Segundo a associação, ao contrário 

dos restantes edifícios municipais para os quais é proposta reabilitação, o 

imóvel em causa tem vindo a ser mantido, tendo-se tornado numa fonte ativa 

de benefícios para a comunidade, sendo hoje um centro vital de atividades 

comunitárias no Dafundo. Os benefícios são a vários níveis, a saber: 

acomodação de Voluntários do Corpo Europeu de Solidariedade; Alunos 

ERASMUS; oferta de atividades culturais e educativas para os residentes 

locais. A substituição do projeto social que está implementado neste edifício 

por uma residência universitária deitará por terra um recurso valioso em 

pleno funcionamento que tem um impacte comprovadamente positivo na 

comunidade, e neste sentido, o município deve reconhecer, valorizar e 

apoiar o trabalho da associação. O impacte da substituição do edifício atual 

por uma residência universitária resultará na impossibilidade de desenvolver 

as atividades da associação, com consequente perda de postos de trabalho 

que direta ou indiretamente estão envolvidos neste projeto, que é 

reconhecidamente um exemplo de Associativismo Juvenil a nível local, 

Nacional e Europeu. 

     

c) Estacionamento, mobilidade rodoviária, e pedonal 

(i) Participante 01: Os moradores identificaram a necessidade de ser 

implementada uma passagem subterrânea entre Algés e Cruz Quebrada; 

 

(ii) Participante 05: O PERU do Dafundo não concretiza nem contempla a 

resolução das carências de acessibilidade - que irão ser agravadas face ao 

acréscimo populacional previsto para a baixa do Dafundo - embora as 
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identifique no diagnóstico, como é o caso: desorganização do 

estacionamento automóvel; a articulação dos modos de transporte ciclovias/ 

circulação pedonal e rede de transportes públicos com a circulação 

ferroviária com origem na estação ferroviária da Cruz Quebrada. A questão 

da redução do transporte individual, promoção do transporte público, da 

mobilidade pedonal e ciclável é particularmente pertinente face ao contexto 

de alterações climáticas e objetivos de sustentabilidade associados à 

descarbonização; 

 

(iii) Participante 06: Face à exiguidade dos passeios, o licenciamento de 

novos empreendimentos deve obriga-los a recuar para ceder espaço de 

passeio, como é o caso do empreendimento da Upper Case ou o da esquina 

da Rua Paulo Duque com a Av. Marginal, não se percebendo porque não 

são acautelados passeios não inferiores a 2,25 m; 

 

(iv) Participante 06: A única ciclovia prevista é a do Passeio Marítimo de 

Algés, que tem acesso exclusivo por uma passagem a oeste em poucas 

condições de segurança. Face à crescente pressão imobiliária, deveria ser 

ponderada a aplicação em toda a zona de circulação viária os 30 Km/h, 

sendo o uso partilhado com o transporte público (elétrico e combus) e 

mobilidade suave (bicicleta e trotinetes). 

 

d) Sensibilização e Comunicação à População  

Participante 06: Deverá haver uma clara comunicação dos direitos e das 

obrigações que decorrem do Regime da Reabilitação Urbana com a 

aprovação e entrada em vigor da delimitação da Área de Reabilitação 

Urbana e da Operação de Reabilitação Urbana e respetivo Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana do Dafundo. Essa comunicação deve 

ser estendida a todos os potenciais interessados e não apenas às zonas 

prioritárias de intervenção dos privados.  

 

 

e) Sustentabilidade Social  

(i) Participante 06: Os novos empreendimentos previstos para o Dafundo 

não devem apenas prever habitação para os segmentos superiores, mas 

também, contribuir com espaços para comércio de qualidade e outras 
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atividades capazes de criar espaços públicos de interação. A análise SWOT 

identifica a ameaça da gentrificação, no entanto o PERU não reflete essa 

preocupação; 

 

(ii) Participante 06: A análise SWOT deverá dar um maior destaque ao 

Bairro Clemente Vicente (BCV) - que acolhe 240 fogos, e que é classificado 

na planta do estado de conservação do edificado como em estado “Muito 

mau” - designadamente aos problemas de segurança, salubridade e 

inserção na paisagem urbana deste bairro. Tendo em conta que a maior 

parte dos residentes deste bairro não tem condições de reabilitar as suas 

frações, e face aos problemas de segurança do edificado, deverá ser 

considerada a articulação entre investimento privado e a intervenção 

municipal (investimento público) recorrendo a instrumentos que 

eventualmente o regime da ARU preveja.  

 

f) Sustentabilidade Cultural 

(i) Participante 06: A identidade e o património cultural, designadamente o 

arquitetónico, vai para além da classificada pela DGPC e da identificada pelo 

Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho 

de Oeiras (PSPCACO). Apesar de parte ter já desaparecido (como antigos 

Challets e unidades fabris), importa manter a memória destes espaços como 

testemunho da história e reforço da identidade do local, o que deverá ser 

considerado no âmbito da reabilitação do edificado. 

 

4.3  Análise e ponderação das questões colocadas, sugestões e 

exposições descritas nas alíneas do ponto anterior: 

 

a) Caracterização  

(i) Participantes 2 e 3: Relativamente ao prédio sito na Rua Clemente 

Vicente n.º 1, no Dafundo que estava identificado como estando como muito 

mau/ ruína na planta do edificado - estado de Conservação do PERU da 

ORU do Dafundo, foi atualizado o seu estado de conservação para razoável, 

não obstante o conjunto do Bairro Clemente Vicente ter de ser objeto de 

uma análise técnica mais fina, designadamente que analise o interior do 

edificado, e de um plano de reabilitação que vai para além do PERU do 

Dafundo. 
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b) Reabilitação Urbana e Espaço Público 

(i) Participante 01: Relativamente à necessidade de revitalização das 

fachadas da Rua Ivens, da propriedade de privados, a delimitação da ARU 

e a constituição da  respetiva ORU do Dafundo, abre a possibilidade de 

intervenção dos proprietários privados através da diversificação dos 

modelos de gestão das intervenções de reabilitação urbana, da criação de 

mecanismos que permitam agilizar os procedimentos de controlo prévio das 

operações urbanísticas e do reforço dos apoios financeiros e benefícios 

fiscais. 

  

(ii) Participante 05 e 06 : O PERU do Dafundo identifica no seu 

diagnóstico a carência de arborização e a carência de espaço público e 

acresce a falta de sombreamento na Av. Marginal.  A eventual realização de 

um estudo de estacionamento e de arborização, para a Rua Possidónio 

Anjos, pode ser enquadrado em sede dos objetivos estratégicos do PERU, 

relativos à qualificação da rede de espaços públicos (OE01), e à promoção 

da sustentabilidade (OE03). Não obstante algumas das ações em curso, de 

natureza pública, preveem áreas verdes públicas a reabilitar como a Casa 

do Cedro, o Jardim da Vivenda Silva, e o Jardim da Vila Carlota. 

 
(iii) Participante 05: Quanto à reabilitação da Rua Policarpo dos Anjos 

(principal eixo pedonal de acesso à estação da Cruz Quebrada) que denota 

deficientes condições de mobilidade pedonal, apesar das ações previstas 

no PERU não especificarem uma ação concreta para este arruamento, uma 

eventual intervenção na mesma – através de estudos a uma escala 

adequada - é enquadrável nos 3 objetivos estratégicos do PERU do 

Dafundo, nomeadamente os que dizem respeito qualificação da rede de 

espaços públicos (OE01), a promoção da reabilitação do Património (OE02), 

e a promoção de uma utilização sustentável (OE03). Os objetivos aplicam-

se à adoção de práticas de mobilidade mais saudáveis e de conforto, ao 

ordenamento e condicionamento do estacionamento e da mobilidade viária, 

a implementação de ilhas ecológicas, iluminação adequada, mobiliário 

urbano e à reabilitação do edificado. 
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(iv) Participante 07: O anexo IX relativo às intervenções propostas pelo 

PERU do Dafundo prevê a reabilitação e reconversão do n.º 63, sito Avenida 

Ivens, no Dafundo, para centro de saúde (ficha EQ.01), apesar do imóvel se 

encontrar presentemente cedido por contrato a uma associação juvenil 

(ultimo contrato celebrado em 2017 por um período de 15 anos, em vigor até 

2032), e dos méritos que dai advém para a comunidade local, a estratégia 

do PERU foi ajustada no sentido de vir a acolher um Centro de Sáude para 

a população local, substituindo a anterior proposta de residência estudantil 

no Dafundo. A associação juvenil investiu na reabilitação do edifício, e receia 

a perda do investimento financeiro, do investimento da e para a comunidade, 

a perda de 20 anos de trabalho associativo, e a perda de empregos diretos 

e indiretos relacionados com o trabalho da associação. Relativamente a 

estas questões, as mesmas terão de ser solucionadas e concertadas com o 

município, de modo a que a associação possa ser relocalizada 

oportunamente com o mínimo de prejuízo possível. 

 

c) Estacionamento, mobilidade rodoviária e pedonal 

(i) Participante 01: No que toca à possibilidade de implementação de uma 

passagem subterrânea, a intervenção P14 da planta de ações Estruturantes 

do PERU, relativa à operação “Vogue Dafundo, na Alameda Hermano 

Patrone, na proximidade do Aquário Vasco da Gama, prevê construção de 

uma passagem aérea sobre a Av. Marginal e o caminho de ferro, que prevê 

ligar a zona do Dafundo à zona ribeirinha, promovendo uma articulação 

ampla com áreas de estacionamento disponibilizadas a sul e com as redes 

de infraestruturas estruturantes existentes e previstas no âmbito do Plano 

de Mobilidade Urbana Sustentável de Oeiras, nomeadamente ao nível da 

mobilidade suave/ativa. 

 

(ii) Participante 05: Relativamente à concretização do PERU do Dafundo 

nomeadamente à carência de acessibilidade - identificadas no diagnóstico - 

o acréscimo populacional que advém dos novos empreendimentos, e que 

impacta no estacionamento, encontra-se assegurado, sendo de sublinhar ao 

nível dos transportes, a existência de duas estações ferroviárias na 

proximidade, a de Algés e a da Cruz Quebrada. Refira-se ainda que se 

encontra prevista a reperfilagem e reabilitação da Rua Sacadura Cabral 

(ação I.01 do anexo IX – Intervenções Municipais do PERU do Dafundo) que 
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visa, entre outros, a introdução de percurso com prioridade ao TP (elétrico 

15), a possibilidade de coexistência com o modo ciclável, a qualificação do 

espaço público e a introdução de algumas alterações ao nível da circulação 

em transporte individual. 

 
(iii) Participante 06: Como se sabe, a exiguidade dos passeios no Dafundo 

devem-se sobretudo aos edifícios pré-existências, sendo que os edifícios a 

reabilitar que mantém as fachadas que confrontam com o arruamento, 

poderão, ou não, criar um espaço mais amplo nos passeios se funcionarem 

como galerias, ou se o piso térreo  for recuado, como se julga ser os casos 

do empreendimento Upper Case. Sempre que seja possível no espaço 

público das áreas a reabilitar, deverão ser acauteladas as boas práticas de 

acessibilidade e mobilidade pedonal, nomeadamente a continuidade 

(incluindo atravessamentos) e o conforto ao nível dos percursos pedonais. 

 
(iv) Participante 06: Em termos do PDM de Oeiras, a única ciclovia prevista 

na proximidade da ARU do Dafundo é a do Passeio Marítimo de Algés, que 

tem acesso exclusivo por uma passagem a oeste. A eventual 

implementação do modo ciclável na área do Dafundo terá de ser estudada 

numa perspetiva mais alargada e articulada com a envolvente, 

designadamente com a ciclovia prevista no Passeio Marítimo, e com as 

estações ferrovias de Algés e da Cruz Quebrada. A ponderação de uma 

zona de circulação viária de 30 Km/h, eventualmente partilhada com o 

transporte público (elétrico) e a mobilidade suave (bicicleta e trotinetes), terá 

de deter um estudo que preveja as opções possíveis.  Apesar do PERU não 

apresentar uma ação concreta a este respeito, os objetivos estratégicos 

OE01 - Qualificar a rede de espaços públicos e OE03 - Fomentar uma 

utilização sustentável, acolhem uma eventual intervenção, no âmbito de 

futuros estudos sobre a temática da mobilidade sustentável na ARU do 

Dafundo. A este respeito será de acrescentar que este estudo já se encontra 

a decorrer no âmbito da Empresa Municipal Parques Tejo para o eixo da Av. 

Sacadura Cabral. 

 

d) Sensibilização e Comunicação à População  

(i) Participante 06: Da documentação escrita e desenhada de que faz parte 

a ORU do Dafundo e respetivo PERU, que esteve disponível na discussão 
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pública, consta o anexo 10 relativo aos Benefícios Fiscais. O anexo 10 

esclarece relativamente aos benefícios fiscais que incidem sobre a 

reabilitação urbana/ para habitação ou arrendamento, aquisição de imóveis 

para reabilitar, aquisição de imóveis reabilitados para habitação ou para 

arrendamento, encargos com a reabilitação de imóveis, alienação de 

imóveis reabilitados, arrendamento de imóveis reabilitados, empreitadas de 

reabilitação urbana,  ao nível do: imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); 

Imposto  Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT); 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS); Imposto sobre 

o Valor Acrescentado (IVA).  Não obstante, o Município de Oeiras poderá 

posteriormente à aprovação da ORU do Dafundo, promover uma estratégica 

de comunicação e de facilitação aos munícipes e eventuais interessados, no 

que toca à reabilitação urbana.  

 

e) Sustentabilidade Social 

(i) Participante 06: A análise SWOT identifica a ameaça da gentrificação 

na ARU do Dafundo, e o PERU reflete preocupação quanto à gentrificação. 

Todos os edifícios camarários na ARU do Dafundo objeto de intervenção, 

que se encontram descritos nas respetivas fichas de ação, preveem a sua 

reabilitação e são afetos a: habitação jovem (Vila Sylvia, Vila Carlota, Av. 

Ivens n.º 5, 3A e 3B); Centro de Saúde (Av. Ivens n.º 63); Equipamento 

público (Av. Ivens n.º 42 e 43), jardins públicos, percursos pedonais entre 

outros.  

 

(ii) Participante 06: 

O Bairro Clemente Vicente é um bairro privado, que acolhe 240 fogos, e 

que se encontra na generalidade em mau estado de conservação, 

denotando problemas sociais e económicos dos seus proprietários, de 

salubridade, de segurança, e que não contribui para imagem urbana 

qualificada.  Trata-se de um bairro que necessita com urgência de ser 

reabilitado, mas cuja falta de capacidade económica dos moradores, bem 

como a complexidade de envolver um conjunto alargado de moradores não 

é de fácil resolução. Neste sentido, deverão ser indagadas  junto das 

entidades competentes, oportunidades de financiamento público na área 

de reabilitação urbana, que se adequem ao complexo habitacional em 

causa, ou outros que sejam adequados. 
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f) Sustentabilidade Cultura 

(i) Participante 06: Quanto à identidade e património cultural, 

nomeadamente o arquitetónico, segundo o RJRU, a Reabilitação Urbana 

é uma “forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em 

que o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte 

substancial, e modernizado através da realização de obras de 

remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos 

equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de 

obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou 

demolição dos edifícios.” No âmbito da reabilitação urbana deverão ser 

mantidas as memórias dos espaços, como registo da sua história de modo 

a passar o testemunho às gerações futuras, sem prejuízo de garantir as 

condições funcionais necessárias à sua utilização, e o registo de novas 

intervenções que convivam harmoniosamente com o passado, mas que 

também sejam elas reflexo e futura memória do presente. 

 

 

5. Considerações Finais: Contributos para o PERU da ORU do 
Dafundo 

 

A ponderação das participações apresentadas, contribuiu para a reflexão sobre os 

ajustes de ordem técnica a introduzir, que visem a melhoria do PERU do Dafundo. 

Os ajustes serão contemplados na versão final do PERU do Dafundo, a levar à 

Assembleia Municipal sobre proposta da Câmara para aprovação final. Os 

contributos a acolher são os seguintes: 

 

a) A planta do estado de conservação do edificado do PERU foi atualizada 

relativamente ao prédio sito na Rua Clemente Vicente n.º 1 do Dafundo, não 

obstante vir a ser efetuada uma análise mais fina ao Edificado do Bairro 

Clemente Vicente em fase posterior; 

 

b) O objetivo estratégico 01 relativo à Qualificação da Rede de Espaços Públicos 

deve ser atualizado e contemplar a qualificação não só dos espaços públicos 
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de referência, mas também do espaço público em geral, designadamente, 

promovendo o respetivo conforto climático e a qualidade do ambiente urbano. 

 

c) Após a aprovação e publicação da ORU do Dafundo e respetivo PERU, o 

município deverá promover junto da população e de potenciais interessados, 

uma ação de sensibilização assente numa estratégia de comunicação clara e 

incisiva com foco na reabilitação urbana, e sobretudo no PERU, respetivos 

Benefícios Fiscais e obrigações dos proprietários e munícipes abrangidos pela 

ORU do Dafundo. 

 
d) A análise SWOT foi complementada no que respeita à caracterização do Bairro 

Clemente Vicente 

 
e) Quanto  à substituição da atual ocupação do edifício municipal, sito n.º 63 da 

Avenida Ivens no Dafundo, onde se encontra a funcionar uma associação 

juvenil – com contrato com o Município por 15 anos - por uma residência 

universitária, deverá a Câmara concertar junto da Associação uma solução 

viável para a transferência da Associação. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 89.º do RJIGT, deverá ser comunicado por escrito 

o conteúdo do presente relatório de ponderação, sem prejuízo do disposto no n.º 

4 do artigo 10.º da Lei n.º 83/95, de 31 de agosto. 

 

 

6. Anexos - Participações 
 

Participante 01 
Participante 02 
Participante 03 
Participante 04 
Participante 05 
Participante 06 
Participante 07 
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